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Justiça suspende lei
que proíbe corridas 
de cavalo em Jockey

LIMINAR

GONÇALO JUNIOR/AE

O Jockey Club de São Paulo
conseguiu ontem, uma liminar
contra a lei que proíbe as corri-
das de cavalo na capital. A nor-
ma havia sido sancionada pelo
prefeito Ricardo Nunes (MDB)
na sexta-feira passada.

Pela decisão, o poder muni-
cipal não pode punir o clube
por manter as suas atividades
até o julgamento do mérito da
ação, que continua em tramita-
ção na Justiça.

Na decisão, o desembarga-
dor José Damião Pinheiro Ma-
chado Cogan acata a argumen-
tação do advogado José Mauro
Marques, defensor do Jockey,
de que a Lei 7191/84, que dis-
põe sobre as atividades da equi-
deocultura no País, é de respon-
sabilidade do Ministério da
Agricultura.

De acordo com esse entendi-
mento, a lei municipal não po-
de revogar a federal.

O pedido de liminar apre-
sentado pelo Jockey afirma
que a lei é "flagrantemente
prejudicial, pois os proprietá-
rios, sócios e demais frequen-
tadores terão a nítida sensa-
ção da ‘morte do Clube’, colo-
cando-o em situação extrema-
mente delicada".

A obtenção da liminar repre-
senta novo capítulo da polêmi-
ca iniciada na semana passada,

quando a Câmara Municipal
havia aprovado a regulamenta-
ção que "proíbe utilização de
animais em atividades desporti-
vas com emissão de pouleis de
aposta em jogos de azar’ na ci-
dade de São Paulo.

De acordo com a nova lei, de
autoria do vereador Xexéu Tri-
poli (União Brasil), a cessão das
atividades de corrida de ani-
mais deveria ocorrer em um pe-
ríodo de 180 dias.

Apostadores e frequentado-
res ficaram assustados com as
declarações do presidente da
Câmara Municipal, Milton Leite
(União Brasil), que chegou a
afirmar que iria ao maior hipó-
dromo do País acompanhado
de agentes do Controle de Zoo-
noses e da polícia para impedir
competições.

A medida pode fazer com
que área do Jockey Club, às
margens da Marginal Pinheiros,
na zona oeste, venha a se tornar
posse da administração muni-
cipal, conforme previstas no re-
gistro do imóvel. A Prefeitura
pretende transformar essa área
em parque público.

O principal argumento é
uma dívida relacionada ao Im-
posto sobre a Propriedade Pre-
dial e Territorial Urbana (IPTU),
que chega a R$ 856 milhões,
conforme a gestão Nunes. O
Jockey contesta os cálculos des-
ses valores. 

ENERGIA

Aneel aprova redução média
de 2,43% nas tarifas da Enel 
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL 

A
Agência Nacional de
Energia Elétrica
(Aneel) aprovou on-

tem uma redução média de
2,43% nas tarifas da Enel São
Paulo, que atua na distribuição
de energia elétrica na capital
paulista e parte da região metro-
politana.

Para os clientes de baixa ten-
são, que são os residenciais e
pequenos comércios, a redução
será de 2,11%. Para os clientes
de média e alta tensão, em geral
indústrias e grandes comércios,
será de 3,52%.

“A redução nas tarifas da Enel
SP é explicada, principalmente,
pela queda nos custos com os

encargos setoriais (-1,32%) e
aquisição de energia (-1,06%).  A
parcela da tarifa que é repassada
à distribuidora (chamada parce-
la B) também caiu (-0,24% em
média) e contribuiu diretamen-
te para a redução no valor total
das tarifas aos consumidores”,
explicou a agência, em nota.

IMPACTO NA CONTA 
A Aneel ressalta que o valor

final da conta de energia é com-
posto por custos que não estão
relacionados apenas aos servi-
ços de distribuição. Parte dos
custos não é gerenciada pela
empresa Enel SP, como impos-
tos, encargos setoriais e custos
de geração e transmissão de
energia.

“É importante esclarecer que,
em uma fatura de energia no va-
lor de R$ 100, somente R$ 22,7
são destinados à Enel Distribui-
ção São Paulo para operação,
expansão, manutenção da rede
de energia e para remuneração
dos investimentos. Os demais
itens são custos não gerenciados
pela companhia e repassados às
empresas de geração, transmis-
são e aos governos estadual e fe-
deral”, destacou a agência.

ORIENTAÇÕES
Para economizar energia, a

agência recomenda que os con-
sumidores tomem banhos de
forma consciente – o chuveiro
elétrico pode ser um dos maio-
res vilões do consumo. “Ao usar

aquecedores elétricos, opte por
reduzir a temperatura ao longo
do uso e desligue assim que dei-
xar o ambiente; não ligue mui-
tos aparelhos na mesma toma-
da com o uso de “T”, pois isso
pode provocar aquecimento
nos fios, causando desperdício
de energia e até mesmo aciden-
tes graves.”

A Aneel orienta ainda que os
consumidores, na hora de com-
prar um eletrodoméstico, verifi-
quem se ele tem o Selo Procel de
Economia de Energia classe A,
que indica que o aparelho é um
dos mais eficientes da sua cate-
goria. “ Dê preferência para lâm-
padas LED, elas consomem me-
nos e duram até dez vezes
mais”, acrescenta a agência.

Aluna que ‘roubou’ colegas é
condenada a 5 anos de prisão 
CAIO POSSATI/AE

A Justiça de São Paulo conde-
nou Alicia Dudy Muller Veiga,
acusada de desviar R$ 927 mil
da formatura de estudantes da
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo
(FMUSP), a cinco anos de prisão
pelo crime de estelionato, que
poderão ser cumpridos em regi-
me semiaberto.

Além da pena de reclusão, a
sentença também determinou
que Alícia pague às vítimas uma
indenização correspondente ao

mesmo valor do prejuízo causa-
do por ela. A defesa foi procura-
da para comentar sobre a con-
denação, mas não retornou aos
contatos da reportagem até a
publicação deste texto.

O juiz Eduardo Balbone Cos-
ta, da 7ª Vara Criminal da Capi-
tal, que assina a decisão, diz que
a então estudante de medicina
da USP se prevaleceu da sua
condição de presidente da co-
missão de formatura "para en-
gendrar um plano" para apossar
o dinheiro arrecadado ao longo
de meses "a fim de obter lucro

para si com a aplicação especu-
lativa daquele capital".

O juiz afirma ainda que, ao
desviar quase R$ 1 milhão que
seria destinado à festa de forma-
tura, Alicia "traiu a confiança de
seus pares", e criticou a postura
da jovem por praticar o estelio-
nato contra pessoas que ela co-
nhecia e que haviam deposita-
do, nela, a responsabilidade de
ser a presidente da comissão de
formatura.

De acordo com os autos, Alí-
cia se aproveitou dessa posição
de estar à frente da organização

USP

Nota
MP PEDE CONDENAÇÃO DE HACKER 
DA LAVA JATO POR ESTELIONATO 

Em alegações finais, a promotora de Justiça Ethel Cipele pediu
a condenação de Walter Delgatti Neto, conhecido como hacker
da Lava Jato, por estelionato supostamente cometido em
Ribeirão Preto (SP), em 2010. A representante do Ministério
Público (MP) afirmou que a pena deve ser mínima de um ano
de detenção no regime aberto. Isso porque há 14 anos Delgatti
Neto não apresentava antecedentes criminais. De acordo com
os documentos do processo, Delgatti Neto teria comprado pela
internet alianças no valor de R$ 2,3 mil divididos em sete
parcelas no cartão de crédito, buscado o produto e,
posteriormente, contestou a compra e obteve o estorno. 

Motoristas de ônibus confirmam
paralisação para esta quarta-feira
CAIO POSSATI E ÍTALO LO RE/AE

Motoristas de ônibus de São
Paulo decidiram entrar em greve
e paralisar as atividades da cate-
goria a partir da meia-noite desta
terça-feira, na capital paulista. O
movimento é liderado pelo Sind-
Motoristas, entidade que repre-
senta a categoria, que inclui os
motoristas, cobradores e demais
funcionários do setor de manu-
tenção e fiscalização. O Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião (TRT-2) concedeu uma limi-
nar para que haja 100% do efeti-
vo de ônibus em horário de pico
e 50% nos demais períodos.

Nesta terça-feira, ocorreram
duas reuniões entre as partes -
trabalhadores e categoria patro-
nal. Na última delas, o SPUrba-
nuss, sindicato que representa as
empresas, apresentou uma nova
proposta de reajuste salarial (de
3,6%), mas não houve acordo. O
SindMotoristas, que está em
campanha salarial há mais de
um mês, realizou assembleia on-
tem e decidiu pela manutenção
da grave.

O primeiro encontro ocorrido
ontem, marcado para às 10h, foi
uma reunião técnica mediada
pelo Tribunal de Contas do Mu-
nicípio de São Paulo (TCMSP),
que teve como objetivo buscar
informações a partir de uma aná-
lise dos contratos de Concessão
do Transporte Coletivo de Passa-
geiro frente às demandas dos tra-
balhadores.

O encontro, que se estendeu
até 11h30, foi um pedido da
SPTrans, e reuniu também re-
presentantes da Câmara Munici-
pal, do Tribunal Regional do Tra-
balho e do Ministério Público do
Trabalho.

Pouco depois, houve uma
audiência de conciliação con-
vocada pela Justiça do Traba-
lho, esta a pedido dos trabalha-

dores. O encontro reuniu repre-
sentantes do SindMotoristas e
SPUrbanuss.

Segundo a ata da audiência,
finalizada às 12h22, o represen-
tante do SPUrbanuss apresentou
uma "proposta de reajuste sala-
rial de 3,6%, índice este acima do
INPC do período (3,23%), o que
poderá ser ainda elevado a de-
pender do índice que for defini-
do pela FIPE no salariômetro,
podendo este chegar a 4%, se-
gundo previsões iniciais".

O SindMotoristas afirmou, na
audiência, que está de acordo
com a proposta salarial, mas afir-
mou que outros pleitos precisa-
vam ser resolvidos para o fecha-
mento do acordo total. O encon-
tro terminou sem acordo. Além
do reajuste salarial, os pedidos
do sindicato são os seguintes:

- jornada de trabalho de 6h30
trabalhadas e 30 minutos de in-
tervalo remunerado;

- tíquete refeição mensal no
valor diário de R$ 38;

- participação nos lucros e re-
sultados;

- cesta básica sem a palavra
"similar";

- seguro de vida de 10 salários
mínimos para o motorista e de
5% sobre o valor vigente para os
demais trabalhadores.

Conforme o Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 2ª Região, co-
mo não houve acordo entre as
partes, foi concedida uma limi-
nar determinando que, caso haja
greve, 100% do efetivo dos ôni-
bus estejam em funcionamento
em horário de pico (das 6h às 9h
e das 16h às 19h) e 50% nos de-
mais períodos. Se descumprido,
o sindicato deverá pagar uma
multa de R$ 100.000.

O tribunal determinou ainda
que o SindMotoristas não impos-
sibilite ou crie obstáculos ao
acesso dos trabalhadores e pas-
sageiros, saídas dos ônibus das
garagens das empresas de trans-
porte coletivo urbano de passa-
geiros, bem como que impeça o
livre trânsito dos ônibus nas vias
públicas e nos terminais de pas-
sageiros.

O Sindicato das Empresas de
Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros de São Paulo, entida-
de que representa parte das em-
presas responsáveis pelo serviço
na capital, disse em nota que "es-
tá incrédulo com a decisão do
Sindicato dos Motoristas" de fa-
zer uma greve para a próxima
quarta. "O Sindicato dos Moto-
ristas está afrontando o TRT e o
que o poderá ser decido na au-
diência. É um desrespeito à Justi-
ça ou uma forma descabida de
pressionar o TRT", disse o SPUr-
banuss, antes do encontro desta
terça.

Em nota, a Prefeitura de São
Paulo diz que a administração
municipal e a SPTrans pleitea-
ram na Justiça do Trabalho tutela
liminar cautelar para que a ope-
ração da frota de ônibus funcio-
ne no percentual de 100% no ho-
rário de pico e 80% nos demais
horários e aguarda resposta da
Justiça. 

"A SPTrans reforça a necessi-
dade de atendimento aos 7 mi-
lhões de passageiros dos ônibus
para que não sejam prejudicados
e tomou as medidas judiciais ne-
cessárias em favor da popula-
ção", diz o comunicado.

"Em relação às motivações
dos trabalhadores, a Prefeitura
esclarece que apenas acompa-
nha a negociação entre as partes
e espera que os representantes
da categoria e dos empresários
encontrem um ponto em co-
mum na campanha salarial sem

prejuízo aos passageiros", com-
pletou a nota.

NEGOCIAÇÕES 
No mês passado, os trabalha-

dores do setor rodoviários vota-
ram e aprovaram uma greve para
o começo de junho, mas volta-
ram atrás após entrarem em um
acordo com o SPUrbanuss, em
audiência de conciliação na Jus-
tiça do Trabalho.

Naquela ocasião, o SindMoto-
ristas aceitaram recuar do pro-
testo com algumas condições.
Uma delas, a criação de um cor-
po técnico para fiscalizar os con-
tratos firmados entre as conces-
sionárias e a Prefeitura de São
Paulo.

Após o acordo, os trabalhado-
res decidiram suspender o esta-
do de greve até o dia 30 junho,
data considerada o prazo limite
para os o Sindmotoristas e o
SpUrbanuss entrarem em um
consenso sobre as demandas dos
funcionários. Visto que nada se-
ria apresentada por parte da ca-
tegoria patronal, o SindMotoris-
tas mobilizou a categoria, que
decidiu votar novamente pela
greve na última sexta.

A principal reivindicação dos
trabalhadores é uma redução da
jornada de trabalho para 6,5 ho-
ras trabalhadas com mais 30 mi-
nutos remunerados. "Este é o
carro-chefe das demandas da ca-
tegoria", disse a assessoria do
SindMotoristas.

Na lista de demandas, tam-
bém estão um reajuste salarial de
3,69% pelo IPCA-IBGE mais 5%
de aumento real; cesta básica de
qualidade; correção do Progra-
ma de Participação nos Resulta-
dos (PPR) de R$ 1.200 para R$
2.000; e melhorias no vale-refei-
ção, no seguro de vida, nos con-
vênios médico e odontológico,
além de revisão dos valores do
auxílio funeral.

GREVE

INVERNO: Sol com nevoeiro ao amanhecer. 
As nuvens aumentam à tarde.

Manhã Tarde Noite
06:50 17:30

12º27º 5%
4

da festa para pedir à empresa
responsável pelo evento que os
pagamentos dos estudantes fos-
sem transferidos para uma con-
ta bancária da sua titularidade.

"A ré se prevaleceu de sua
condição de presidente da co-
missão de formatura para en-
gendrar um plano destinado a
se apossar do produto arrecada-
do ao longo de meses, com a
contribuição de dezenas de co-
legas, a fim de obter lucro para si
com a aplicação especulativa
daquele capital", disse o juiz.

"Traiu a confiança de seus
pares, desviando recursos que
pertenciam aos colegas de tur-
ma (o que revela maior opróbio
do que a prática de estelionato
contra vítima a quem não se
conhece), quando as vítimas
não atuavam movidas pela
própria cupidez", completou o
magistrado.


